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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 5/2013
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei n.º 4/2013, de 14 de janeiro, «Crimes 
da responsabilidade de titulares de cargos políticos ou de 
altos cargos públicos (4.ª alteração à Lei n.º 34/87, de 16 de 
julho)», publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 9, 
de 14 de janeiro de 2013, saiu com as seguintes incorre-
ções, que assim se retificam:

No sumário e no título da lei, onde se lê:
«Crimes da responsabilidade de titulares de cargos 

políticos ou de altos cargos públicos (4.ª alteração à Lei 
n.º 34/87, de 16 de julho)»

deve ler -se:
«Crimes da responsabilidade de titulares de cargos 

políticos ou de altos cargos públicos (5.ª alteração à Lei 
n.º 34/87, de 16 de julho)»

No corpo do artigo 1.º, onde se lê:
«O artigo 17.º da Lei n.º 34/87, de 16 de julho, al-

terada pelas Leis n.os 108/2001, de 28 de novembro, 
30/2008, de 10 de julho, e 41/2010, de 3 de setembro, 
passa a ter a seguinte redação:»

deve ler -se:
«O artigo 17.º da Lei n.º 34/87, de 16 de julho, alterada 

pelas Leis n.os 108/2001, de 28 de novembro, 30/2008, 
de 10 de julho, 41/2010, de 3 de setembro, e 4/2011, 
de 16 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:»
Assembleia da República, 18 de janeiro de 2013. —

O Secretário -Geral, J. Cabral Tavares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 10/2013
de 25 de janeiro

As sociedades desportivas implantaram -se em Portu-
gal, sob a forma de sociedade anónima, ao abrigo do dis-
posto no Decreto -Lei n.º 67/97, de 3 de abril, alterado pela 
Lei n.º 107/97, de 16 de setembro, e pelos Decretos -Leis 
n.ºs 303/99, de 6 de agosto, e 76-A/2006, de 29 de março. 
No quadro desse regime jurídico – criado na vigência da 
Lei de Bases do Sistema Desportivo, aprovada pela Lei 
n.º 1/90, de 13 de janeiro, e revogada pela Lei n.º 30/2004, 
de 21 de julho, que foi já revogada pela Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, Lei de Bases da Actividade Física e do 
Desporto — foram constituídas pouco mais de três deze-
nas de sociedades desportivas, correspondendo a grande 
maioria à modalidade do futebol.

Os clubes que optaram por manter o seu estatuto de 
pessoa coletiva sem fins lucrativos – e que pretendessem 
participar em competições desportivas profissionais – fica-
ram sujeitos a um regime especial de gestão, consistente, 
essencialmente, num conjunto de regras mínimas que pre-
tendiam assegurar a indispensável transparência e rigor na 
respetiva gestão, e que era suposto ter efeitos penalizantes 
para os respetivos dirigentes. A prática viria, contudo, a 

desmentir essa intenção e a evidenciar uma desigualdade 
relativamente a entidades desportivas que haviam assu-
mido uma forma jurídica societária, à qual urge pôr cobro.

Os interesses, designadamente de natureza económica, 
que, na atualidade, gravitam em torno do desporto de alto 
rendimento aconselham a criar novas formas jurídicas 
que esbatam a apontada desigualdade e coloquem todos 
os participantes nessas competições no mesmo patamar, 
com obrigações e deveres análogos.

Procede -se, assim, à reformulação do regime jurídico 
das sociedades desportivas, impondo que a participação 
em competições desportivas profissionais se concretize 
sob a forma jurídica societária – extinguindo -se o chamado 
regime especial de gestão –, admitindo -se agora que as 
entidades desportivas de natureza associativa, ou aquelas 
que pretendam constituir ex novo uma sociedade despor-
tiva, possam optar entre a constituição de uma sociedade 
anónima desportiva (SAD) ou de uma sociedade desportiva 
unipessoal por quotas (SDUQ, Lda.).

As sociedades desportivas continuam a ser subsidiaria-
mente regidas pelas regras gerais aplicáveis às sociedades 
comerciais, anónimas e também por quotas, e conservam 
naturais especificidades decorrentes das especiais exigên-
cias da atividade desportiva que constitui o seu objeto. De 
entre tais especificidades são de realçar as referentes ao ca-
pital social mínimo e à sua forma de realização, ao sistema 
especial de fidelização da sociedade ao clube desportivo 
fundador, através, designadamente, do reconhecimento de 
direitos especiais às ações tituladas pelo clube fundador, ao 
estabelecimento de regras especiais para a transmissão do 
património do clube fundador para a sociedade desportiva, 
e à possibilidade de as Regiões Autónomas, os municípios 
e as associações de municípios poderem subscrever até 
50% do capital social, não podendo, em qualquer caso, 
essa participação exceder 50% dos capitais próprios. A 
fixação desta dupla limitação — a subscrição até 50% 
do capital social, mas não superior a 50% dos capitais 
próprios – é uma inovação do presente diploma e constitui 
uma forma de reforço do controlo financeiro sobre a parti-
cipação das entidades públicas nas sociedades desportivas.

Optou -se, ainda, por eliminar o que resultava já da lei 
geral societária, como por exemplo, a constituição ou iní-
cio da atividade, a distribuição de lucros e o exercício 
económico, cujos regimes não são retomados no presente 
diploma, uma vez que enquadram normativamente as so-
ciedades desportivas por força da aplicação subsidiária do 
regime geral das sociedades comerciais, afastando -se – para 
legislação especial – os aspetos jurídico -fiscais

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Foi promovida a audição aos órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Das sociedades desportivas em geral

Artigo 1.º
Objeto

1  - O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico 
das sociedades desportivas a que ficam sujeitos os clubes 



506  Diário da República, 1.ª série — N.º 18 — 25 de janeiro de 2013 

desportivos que pretendem participar em competições 
desportivas profissionais.

2  - Para efeitos do presente decreto -lei são competições 
desportivas profissionais as que como tal são qualificadas 
pela lei.

3  - O regime jurídico das sociedades desportivas é tam-
bém aplicável a todas as entidades desportivas que optem 
por esta forma jurídica, ainda que não pretendam participar 
em competições desportivas profissionais.

Artigo 2.º

Sociedades desportivas

1 — Para efeitos do presente decreto -lei entende -se 
por sociedade desportiva a pessoa coletiva de direito pri-
vado, constituída sob a forma de sociedade anónima ou 
de sociedade unipessoal por quotas cujo objeto consista 
na participação numa ou mais modalidades, em compe-
tições desportivas, na promoção e organização de espe-
táculos desportivos e no fomento ou desenvolvimento 
de atividades relacionadas com a prática desportiva da 
modalidade ou modalidades que estas sociedades têm 
por objeto.

2  - Um clube desportivo que constitua uma sociedade 
para mais do que uma modalidade desportiva só pode ter 
uma única sociedade desportiva.

3  - Um clube desportivo só pode dar origem a duas ou 
mais sociedades desportivas se cada uma delas tiver por 
objeto uma única modalidade desportiva.

Artigo 3.º

Formas de constituição de sociedades desportivas

A sociedade desportiva pode ser constituída:

a) De raiz;
b) Por transformação de um clube desportivo;
c) Pela personalização jurídica de uma equipa que par-

ticipe ou pretenda participar, em competições desportivas.

Artigo 4.º

Transformação e irreversibilidade

1  - Uma sociedade desportiva pode transformar -se 
numa sociedade desportiva de tipo societário dife-
rente.

2  - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
clube desportivo que tiver constituído uma sociedade 
desportiva, ou personalizado a sua equipa profissional, 
só pode participar nas competições desportivas de ca-
rácter profissional com o estatuto jurídico de sociedade 
desportiva.

Artigo 5.º

Direito subsidiário

1  - Às sociedades desportivas são aplicáveis, subsidia-
riamente, as normas que regulam as sociedades anónimas 
e por quotas.

2  - As ofertas públicas de ações das sociedades anónimas 
desportivas são reguladas pelo Código dos Valores Mo-
biliários, com as devidas adaptações ao respetivo objeto 
e especificidade.

CAPÍTULO II

Regime jurídico

SECÇÃO I

Menções obrigatórias

Artigo 6.º
Firma

1 — A firma das sociedades desportivas contém a indica-
ção da modalidade desportiva prosseguida pela sociedade, 
se tiver por objeto uma única modalidade, concluindo ainda 
pela abreviatura SAD ou SDUQ, Lda., consoante o tipo 
societário adotado seja o de uma sociedade anónima ou 
de uma sociedade unipessoal por quotas.

2  - Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do artigo 3.º, 
a denominação das sociedades inclui obrigatoriamente 
menção que as relacione com o clube ou a equipa que 
lhes dá origem.

Artigo 7.º
Capital social mínimo nas competições profissionais

1  - No momento da respetiva constituição, o valor mí-
nimo do capital social das sociedades que participem nas 
competições profissionais de futebol não pode ser inferior a:

a) € 1 000 000 ou € 250 000, para as sociedades des-
portivas que participem na 1.ª Liga, consoante adotem o 
tipo de sociedade anónima ou de sociedade unipessoal 
por quotas;

b) € 200 000 ou € 50 000, para as sociedades desportivas 
que participem na 2.ª Liga, consoante adotem o tipo de 
sociedade anónima ou de sociedade unipessoal por quotas.

2  - As sociedades desportivas que ascendam da 2.ª Liga 
para a 1.ª Liga não podem ingressar nesta se não dispu-
serem de capital social igual, pelo menos, ao montante 
referido na alínea a) do número anterior.

3  - O capital social mínimo das sociedades que se cons-
tituam para participar noutras competições profissionais é 
de € 250 000 ou € 50 000, consoante adotem a forma de 
sociedade anónima desportiva ou de sociedade unipessoal 
por quotas desportiva.

4  - Caso a sociedade tenha por objeto a prática de diver-
sas modalidades, o seu capital mínimo tem de ser igual ao 
mínimo exigível para a modalidade praticada que requerer 
capital social mais elevado.

Artigo 8.º
Sociedades desportivas em competições não profissionais

1  - É lícita a constituição das sociedades desportivas 
fora do âmbito das competições profissionais.

2 — Nos casos referidos no número anterior, o capital 
social mínimo dessas sociedades é de € 50 000 ou € 5 000, 
consoante adotem a forma de sociedade anónima despor-
tiva ou de sociedade desportiva unipessoal por quotas.

Artigo 9.º
Realização do capital social

A realização, em dinheiro, de metade do capital social 
pode ser diferida, por um prazo máximo de dois anos.
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SECÇÃO II

Participações sociais

Artigo 10.º
Ações

1  - As ações das sociedades anónimas desportivas são 
de duas categorias:

a) Categoria A, as que se destinam a ser subscritas pelo 
clube fundador, nos casos em que a sociedade tenha sido 
constituída nos termos da alínea c) do artigo 3.º;

b) Categoria B, as restantes.

2  - As ações da categoria A só são suscetíveis de apre-
ensão judicial ou oneração a favor de pessoas coletivas 
de direito público.

3  - As ações são sempre nominativas.

Artigo 11.º
Quota única

1  - O capital da sociedade unipessoal por quotas deve 
ser representado por uma quota indivisível que pertence 
integralmente ao clube fundador.

2  - O disposto no artigo 270.º -B, no n.º 1 do artigo 270.º -C, 
e no artigo 270.º -D do Código das Sociedades Comerciais 
não é aplicável às sociedades desportivas unipessoais por 
quotas, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3  - É lícito à sociedade desportiva unipessoal por quotas 
realizar operações de aumento de capital com a participa-
ção de terceiros, desde que as mesmas sejam instrumentais 
da transformação da sociedade em anónima.

Artigo 12.º
Proibição de subscrição ou aquisição de participações

A sociedade desportiva não pode participar no capital 
social de sociedade com idêntica natureza.

Artigo 13.º
Regime específico das sociedades desportivas 

unipessoais por quotas

Uma associação desportiva, qualquer que seja a sua 
natureza, pode ser titular de mais do que uma sociedade 
desportiva unipessoal por quotas, desde que respeitante a 
diferentes modalidades.

Artigo 14.º
Proibição e limites à transmissão de participações sociais

1  - A quota única é intransmissível.
2  - As ações das sociedades anónimas desportivas não 

podem ser objeto de limitações à respetiva transmissibi-
lidade.

SECÇÃO III

Órgãos sociais

Artigo 15.º
Administração da sociedade

1  - O órgão de administração da sociedade é composto 
por um número de membros, fixado nos estatutos, no mí-

nimo de um ou de dois gestores executivos, consoante se 
trate de uma sociedade desportiva unipessoal por quotas 
ou de uma sociedade anónima desportiva.

2  - Os membros executivos dos órgãos de gestão de-
vem dedicar -se a tempo inteiro à gestão das respetivas 
sociedades.

3  - A sociedade desportiva deve comunicar anualmente 
à entidade organizadora das competições desportivas pro-
fissionais, em termos a definir pela mesma, a identidade 
dos respetivos gestores executivos.

Artigo 16.º
Incompatibilidades

1  - Não podem ser administradores ou gerentes de so-
ciedades desportivas:

a) Os titulares de órgãos sociais de federações ou asso-
ciações desportivas de clubes da mesma modalidade;

b) Os praticantes profissionais, os treinadores e árbitros, 
em exercício, da respetiva modalidade.

2  - Aos gestores de sociedades desportivas aplica -se 
igualmente o regime das incompatibilidades estabelecidas 
para os demais dirigentes desportivos na lei geral e em nor-
mas especiais, designadamente de carácter regulamentar, 
relativas à modalidade a que respeitam.

SECÇÃO IV

Funcionamento

Artigo 17.º
Aumento de capital das SAD

1  - Nos aumentos de capital das sociedades anónimas 
desportivas têm direito de preferência os que já forem 
acionistas da sociedade e os associados do clube fundador, 
se for caso disso, nos termos determinados pelos estatutos 
da sociedade.

2  - Caso a sociedade anónima desportiva seja constituída, 
nos termos das alíneas b) e c) do artigo 3.º, com apelo a 
oferta pública, têm direito de preferência, na subscrição ou 
aquisição de participações sociais, os associados do clube 
em transformação ou fundador que, em assembleia geral, 
devem graduar esse direito de preferência em função da 
titularidade dos seus direitos de voto.

3  - A subscrição pelo público em geral pode ser feita 
em condições mais onerosas do que as estabelecidas para 
a subscrição por associados do clube em transformação 
ou fundador.

4 — Nos aumentos do capital das sociedades desportivas 
unipessoais por quotas participa exclusivamente o sócio 
único, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º

Artigo 18.º
Autorizações especiais

1  - A alienação ou oneração, a qualquer título, de bens 
que integrem o património imobiliário da sociedade tem 
de ser autorizada por deliberação da assembleia geral da 
sociedade anónima desportiva e por decisão do sócio único 
da sociedade desportiva unipessoal por quotas.

2  -Carecem igualmente das autorizações referidas no 
número anterior os atos que globalmente excedam em 
20 % as previsões inscritas no orçamento.
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3  - A assembleia geral da sociedade anónima desportiva 
só pode deliberar, em primeira convocação, sobre as ma-
térias referidas nos números anteriores, desde que estejam 
presentes ou representados acionistas detentores de, pelo 
menos, dois terços do total dos votos.

4  - Em segunda convocação, a assembleia pode deli-
berar seja qual for o número de acionistas presentes ou 
representados.

5 — As assembleias gerais ou decisões do sócio único 
cuja autorização é requerida, nos termos e para os efeitos 
da presente disposição legal, estão sujeitas aos requisitos 
estabelecidos no respetivo contrato de sociedade e na le-
gislação aplicável.

Artigo 19.º
Limitações ao exercício de direitos sociais

1  - Os direitos dos acionistas que sejam titulares de 
ações em mais do que uma sociedade anónima desportiva 
que tenha por objeto a mesma modalidade desportiva só 
podem ser exercidos numa única sociedade, com exceção 
dos direitos à repartição e perceção de dividendos e à 
transmissão de posições sociais.

2  - A restrição prevista no número anterior aplica -se, 
também a sociedades relativamente às quais a sociedade 
anónima desportiva e o acionista se encontrem em posição 
de domínio ou de grupo.

3  - A entidade dominante de uma sociedade desportiva, 
nos termos do disposto no artigo 21.º do Código dos Valo-
res Mobiliários, não pode deter em sociedade desportiva 
concorrente mais de 10 % do respetivo capital.

SECÇÃO V

Participação de entes públicos

Artigo 20.º
Regiões Autónomas e associações de municípios

As Regiões Autónomas, os municípios ou as associações 
de municípios podem deter uma participação de até 50% 
do capital social das sociedades anónimas desportivas 
sediadas na sua área de jurisdição, não podendo, contudo, 
tal participação exceder 50% dos capitais próprios da so-
ciedade, sem prejuízo do disposto no artigo 31.º

CAPÍTULO III

Sociedades que resultem da transformação 
de um clube desportivo

ou da personalização jurídica das equipas

SECÇÃO ÚNICA

Disposições comuns

Artigo 21.º
Relações com a federação desportiva

1  - Nas relações com a federação que, relativamente à 
modalidade desportiva em causa, beneficie do estatuto de 
utilidade pública desportiva, e no âmbito da competição 
desportiva profissional, a sociedade desportiva, quando 
constituída nos termos das alíneas b) e c) do artigo 3.º, 
representa ou sucede ao clube que lhe deu origem.

2  - Nos 30 dias subsequentes à sua aprovação pelos 
órgãos sociais competentes, a sociedade desportiva deve 
remeter as suas contas à federação referida no número 
anterior.

3  - As relações da sociedade desportiva com a federação 
referida no n.º 1 processam -se através da respetiva liga 
profissional de clubes.

CAPÍTULO IV

Sociedades que resultem da personalização 
jurídica das equipas

SECÇÃO I

Constituição

Artigo 22.º
Entradas em espécie

1  - O clube fundador pode transferir para a sociedade 
desportiva, no ato de constituição desta, ou em momento 
posterior, a totalidade ou parte dos direitos e obrigações 
de que é titular que se encontrem afetos à participação nas 
competições desportivas profissionais da modalidade ou 
modalidades que integram o objeto da sociedade.

2  - Para efeitos do disposto no número anterior, o clube 
fundador deve elaborar um inventário dos direitos e obri-
gações objeto da transferência, o qual deve constar de 
documento escrito, que figura em anexo ao ato constitutivo 
da sociedade e que é verificado e avaliado por revisor 
oficial de contas.

3  - A transferência de passivos deve ser acompanhada de 
transferência de ativos, devidamente avaliados nos termos 
do número anterior, de valor, pelo menos, equivalente 
àqueles.

4  - A transferência dos direitos e obrigações do clube 
fundador não depende de consentimento da contraparte, 
sendo a sociedade desportiva responsável perante os cre-
dores do clube pela diminuição da garantia patrimonial que 
vier a resultar da transferência, em seu favor, da posição 
contratual do clube em quaisquer contratos.

SECÇÃO II

Direitos especiais e desportivos

Artigo 23.º
Participação do clube fundador

1  - Nos casos referidos na alínea c) do artigo 3.º, a par-
ticipação direta do clube fundador na sociedade anónima 
desportiva não pode ser inferior a 10 % do capital social.

2  - No caso referido no número anterior, as ações de que 
o clube fundador seja titular conferem sempre:

a) O direito de veto das deliberações da assembleia 
geral que tenham por objeto a fusão, cisão, ou disso-
lução da sociedade a mudança da localização da sede 
e os símbolos do clube, desde o seu emblema ao seu 
equipamento;

b) O poder de designar pelo menos um dos membros 
do órgão de administração, com direito de veto das res-
petivas deliberações que tenham objeto idêntico ao da 
alínea anterior.



Diário da República, 1.ª série — N.º 18 — 25 de janeiro de 2013  509

3  - Os estatutos da sociedade desportiva podem subor-
dinar determinadas deliberações da respetiva assembleia 
geral à autorização do clube fundador.

4  - O clube fundador pode também participar no capital 
social da respetiva sociedade desportiva através de uma 
sociedade gestora de participações sociais, sem prejuízo 
do disposto no n.º 1.

Artigo 24.º
Transferência de direitos desportivos

São obrigatória e automaticamente transferidos para a 
sociedade desportiva os direitos de participação no quadro 
competitivo em que estava inserido o clube fundador, bem 
como os contratos de trabalho desportivos e os contratos 
de formação desportiva relativos a praticantes da modali-
dade ou modalidades que constitui ou constituem objeto 
da sociedade.

SECÇÃO III

Negócios sociais

Artigo 25.º
Instalações desportivas

A utilização das instalações do clube desportivo pela 
sociedade desportiva por ele participada deve ser titulada 
por contrato escrito no qual se estabeleça adequada con-
trapartida.

Artigo 26.º
Jogo do bingo e concessão da respetiva exploração

1  - No caso referido na alínea c) do artigo 3.º, o clube 
fundador que seja concessionário da exploração de uma 
sala de jogo do bingo pode transferir para a sociedade 
desportiva a concessão, subordinando -se tal transmissão 
às regras definidas no artigo 18.º

2  - As sociedades desportivas podem ser concessioná-
rias do jogo do bingo em termos idênticos aos dos clubes 
desportivos.

SECÇÃO IV

Dissolução e liquidação

Artigo 27.º
Destino do património

Em caso de extinção da sociedade desportiva, as ins-
talações desportivas, se não forem indispensáveis para 
liquidar dívidas sociais, devem ser atribuídas ao clube 
desportivo fundador e permanecer afetas a fins análogos 
aos da sociedade extinta.

CAPÍTULO V

Disposições comuns às sociedades desportivas

Artigo 28.º
Registo e publicidade

O registo e publicidade das sociedades desportivas 
regem -se pelas disposições constantes da legislação apli-

cável às sociedades comerciais, devendo a conservatória 
do registo comercial, oficiosamente e a expensas daque-
las, comunicar à entidade da administração pública com 
atribuições na área do desporto a sua constituição, os res-
petivos estatutos e suas alterações.

Artigo 29.º
Regime fiscal

O regime fiscal das sociedades desportivas consta de 
lei especial, aplicando -se -lhes diretamente, na falta desta, 
as leis tributárias gerais.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.º
Competições desportivas profissionais

As competições organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol Profissional consideram -se, para efeitos do pre-
sente diploma, competições desportivas profissionais.

Artigo 31.º
Norma transitória

A participação das Regiões Autónomas, municípios 
ou associações de municípios no capital social das so-
ciedades anónimas desportivas constituídas ao abrigo 
da legislação anterior pode manter -se até o máximo de 
50 % do respetivo capital social nas primeiras duas épo-
cas desportivas subsequentes à entrada em vigor do novo 
regime jurídico.

Artigo 32.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 67/97, de 3 de abril, al-
terado pela Lei n.º 107/97, de 16 de setembro, e pelos 
Decretos -Leis n.ºs 303/99, de 6 de agosto, e 76-A/2006, 
de 29 de março, sem prejuízo do disposto no artigo an-
terior.

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de julho 
de 2013, sendo aplicável às sociedades desportivas que 
pretendam participar em competições profissionais, na 
época desportiva de 2013/2014.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
novembro de 2012. — Vítor Louçã Rabaça Gaspar — Ví-
tor Louçã Rabaça Gaspar — Paula Maria von Hafe Tei-
xeira da Cruz — Miguel Fernando Cassola de Miranda 
Relvas — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 16 de janeiro de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de janeiro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 16/2013
Por ordem superior se torna público que, em 10 de se-

tembro de 2012, o Governo da Nova Zelândia depositou, 
nos termos do n.º 2, do artigo 15.º do Protocolo referente 
ao Acordo de Madrid sobre o Registo Internacional de 
Marcas, junto do Diretor-Geral da Organização Mundial de 
Propriedade Industrial, na qualidade de depositário, o seu 
instrumento de adesão ao Protocolo, concluído em Madrid, 
em 27 de junho de 1989, modificado em 3 de outubro de 
2006 e em 12 de novembro de 2007.

O instrumento de adesão é acompanhado pelas seguintes 
declarações:

a. Conforme o artigo 5.2 d) do Protocolo e em aplicação 
do artigo 5.2 b), o prazo previsto na alínea a) do artigo 5.º 
do Protocolo para exercício do direito de declarar uma no-
tificação de recusa de proteção é substituído por 18 meses 
e, em cumprimento da alínea c) do artigo 5.º, quando a 
recusa resultar de uma oposição à concessão da proteção, 
a notificação dessa recusa poderá ser declarada depois de 
passado o prazo de 18 meses;

b. Conforme o artigo 8.7 a) do Protocolo, a Nova Ze-
lândia, a respeito de cada registo internacional no qual seja 
mencionado, nos termos do artigo 3-ter do Protocolo, assim 
como a  respeito da renovação de tal registo, pretende rece-
ber uma taxa individual em lugar das taxas suplementares 
e dos seus complementos; 

c. Conforme o Estado Constitucional de Tokelau e tendo 
em conta o compromisso do Governo da Nova Zelân-
dia para o estabelecimento de um Governo autónomo de 
Tokelau, através de um ato de auto-determinação sob a 
Carta das Nações Unidas, esta adesão  não se aplica a 
Tokelau, salvo se, uma declaração para esse efeito, com 
base numa consulta apropriada com o seu território, seja 
apresentada ao depositário do Protocolo pelo Governo da 
Nova Zelândia.

O Protocolo entrou em vigor na Nova Zelândia em 10 de 
dezembro de 2012. 

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado para ratificação 
pelo Decreto n.º 31/96, publicado em Diário da República, 
1.ª série A, n.º 248, de 25 de outubro de 1996, tendo  depo-
sitado o respetivo instrumento de confirmação e ratificação 
em 20 de dezembro de 1996, conforme o Aviso n.º 23/97, 
publicado no Diário da República, 1ª série A, n.º 22, de 
27 de janeiro de 1997.

Direção-Geral de Política Externa, 4 de janeiro de 
2013. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 17/2013
Por ordem superior se torna público que, em 23 de 

agosto de 2012, o Governo do Tuvalu depositou nos ter-
mos do artigo 3.º e do art.º 33.º da Convenção da Orga-
nização Meteorológica Mundial, junto do Governo dos 
Estados Unidos da América, na qualidade de depositário, 
o seu instrumento de adesão à Convenção, concluída em 
Washington, em 11 de outubro de 1947. 

A Convenção entrou em vigor no Tuvalu em 22 de 
setembro de 2012.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada para ratifi-
cação, por Decreto n.º 38055, publicado em Diário do 
Governo, 1ª Série, n.º 234, de 16 de novembro de 1950, 
tendo depositado o respetivo instrumento de ratificação em 
15 de janeiro de 1951, conforme Aviso publicado em Diário 
do Governo, 1ª série, n.º 172, de 6 de agosto de 1952.

Direção-Geral de Política Externa, 4 de janeiro de 
2013. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 18/2013
Por ordem superior se torna público que, em 16 de 

novembro de 2012, a República do Gana depositou, nos 
termos do artigo 33.º do Tratado da Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual sobre Prestações e Fonogramas, 
junto do Diretor-Geral da Organização Mundial de Pro-
priedade Intelectual, na qualidade de depositário, o seu 
instrumento de adesão ao Tratado, concluído em Genebra, 
em 20 de dezembro de 1996. 

O Tratado entrará em vigor no Gana em 16 de fevereiro 
de 2013.

Portugal é Parte do Tratado, aprovado para adesão pela 
Resolução da Assembleia da Republica n.º 81/2009, ratifi-
cada por Decreto do Presidente da República n.º 77/2009, 
ambos publicados em Diário da República, 1.ª série, n.º 166, 
de 27 de agosto, tendo  depositado o respetivo instrumento 
de ratificação a 14 de dezembro de 2009, conforme Aviso 
n.º 15/2010, publicado em Diário da República, 1.ª série, 
n.º 24, de 4 de fevereiro de 2010.

Direção-Geral de Política Externa, 4 de janeiro de 
2013. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 11/2013
de 25 de janeiro

O regime da segurança dos brinquedos disponibili-
zados no mercado encontra-se previsto no Decreto-Lei 
n.º 43/2011, de 24 de março, que transpôs para a ordem 
jurídica nacional a Diretiva n.º 2009/48/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2009, relativa 
à segurança dos brinquedos.

Esta diretiva, ao estabelecer regras de segurança dos 
brinquedos e da sua livre circulação, determina que os 
Estados-Membros adotam as medidas necessárias para 
garantir que os brinquedos só sejam colocados no mer-
cado se cumprirem os requisitos essenciais previstos, 
designadamente, no anexo II, que define, entre outros 
aspetos, as propriedades físicas, mecânicas e químicas 
dos brinquedos. 

Desta maneira, encontram-se fixados, no ponto 13 da 
parte III deste anexo II, os valores-limite de migração dos 
brinquedos ou dos componentes de brinquedos, valores 
que se baseiam nas recomendações que o Instituto Na-
cional de Saúde Pública e do Ambiente dos Países Baixos 
efetuou num relatório intitulado «Produtos Químicos nos 
Brinquedos. Metodologia geral para a avaliação da segu-
rança química dos brinquedos com especial enfoque nos 
elementos», considerando que a exposição das crianças aos 
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produtos químicos nos brinquedos não pode exceder um 
determinado nível, a chamada «dose diária admissível». 

Nesta matéria, o Comité Científico da Toxicidade, da 
Ecotoxicidade e do Ambiente recomendou, no seu rela-
tório de 2004, que fossem atribuídos aos brinquedos, no 
máximo, 10% da dose diária admissível. Contudo, relati-
vamente às substâncias que são particularmente tóxicas, a 
recomendação é no sentido de não se exceder 5% da dose 
diária admissível, de modo a garantir que apenas estejam 
presentes vestígios que sejam compatíveis com as boas 
práticas de fabrico.

No Decreto-Lei n.º 43/2011, de 24 de março, que trans-
pôs a Diretiva n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 18 de junho de 2009, a obrigação relativa 
ao cumprimento dos requisitos relacionados com as pro-
priedades físicas, mecânicas e químicas dos brinquedos 
encontram-se devidamente incorporadas no disposto no 
artigo 5.º que remete para o anexo II do mesmo diploma.

Ao abrigo do artigo 46.º da diretiva transposta, a Co-
missão Europeia pode no âmbito do procedimento da co-
mitologia, para efeitos de adaptação ao progresso técnico 
e científico, alterar elementos dos anexos, concretamente 
da parte III do anexo II, onde constam os valores-limite 
de migração dos brinquedos ou dos componentes, como 
é o caso do cádmio. 

Considerando que a Autoridade Europeia para a Se-
gurança dos Alimentos concluiu em parecer, datado de 
30 de janeiro de 2009, que a dose semanal admissível da 
exposição das crianças a produtos como o cádmio e a outras 
substâncias químicas estabelecida pela Comissão Mista de 
peritos da Organização para a Alimentação e a Agricultura 
das Nações Unidas e da Organização Mundial de Saúde, já 
não é adequada tendo em conta os novos conhecimentos 
relativos à toxicologia do cádmio, a Comissão Europeia 
procedeu à alteração da parte III do anexo II da Diretiva 
n.º 2009/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de junho de 2009, concretamente, do valor-limite para 
o elemento cádmio através da Diretiva n.º 2012/7/UE, da 
Comissão, de 2 de março de 2012.

Neste enquadramento, cumpre agora transpor a Diretiva 
n.º 2012/7/UE, da Comissão, de 2 de março de 2012, adap-
tando o valor-limite constante no anexo II do Decreto-Lei 
n.º 43/2011, de 24 de Março, ao valor-limite definido no 
novo instrumento jurídico europeu.

Por último, aproveitou-se para proceder a um ajusta-
mento à parte A do anexo III relativo aos avisos, unifor-
mizando o seu texto com a da Diretiva n.º 2009/48/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho 
de 2009, especificamente no que se refere aos avisos de 
caráter geral.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 43/2011, de 24 de março, que estabelece 
a segurança dos brinquedos, transpondo para a ordem 
jurídica nacional a Diretiva n.º 2012/7/UE da Comissão, 
de 2 de março de 2012, que altera, para fins de adaptação 
ao progresso técnico, a parte III do anexo II da Diretiva 

n.º 2009/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de junho de 2009, relativa à segurança dos brinquedos.

Artigo 2.º
Alteração aos anexos II e III ao Decreto-Lei 

n.º 43/2011, de 24 de março

Os anexos II e III ao Decreto-Lei n.º 43/2011, de 24 de 
março, passam a ter a redação constante do anexo ao pre-
sente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos a partir do dia 
20 de julho de 2013.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
novembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Por-
tas — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 15 de janeiro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de janeiro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO II

[…]

[…]

I – […]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].
9 - […].
10 - […].
11 - […].

II – […]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].

III – […]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
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6 - […].
7 - […].
8 - […].
9 - […].
10 - […].
11 - […].
12 - […].
13 - […]: 

Elemento
mg/kg de material do

brinquedo seco, quebradiço,
em pó ou maleável

mg/kg de material 
do brinquedo 

líquido ou viscoso

mg/kg de material
do brinquedo 

raspado

[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
Cádmio. . . . 1,3 0,3 17
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]
[…] […] […] […]

 […]

IV – […]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].
9 - […].

V – […]

1 - […].
2 - […].

VI – […]

[…]

[…]

[…]

[…]

[…]

[…]

[…]
1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].

[…]

[…]

ANEXO III

(a que se refere o artigo 14.º)

[…]

[…]

[…]

As limitações aplicáveis aos utilizadores a que se faz 
referência no n.º 1 do artigo 14.º devem incluir, pelo me-
nos, as idades mínima ou máxima dos utilizadores e, se 
for caso disso, as capacidades dos utilizadores dos brin-
quedos, os pesos mínimo ou máximo dos utilizadores e a 
necessidade de os mesmos apenas poderem ser utilizados 
sob a vigilância de adultos.

[…]

[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].
9 - […].
10 - […].
[…]» 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 12/2013
de 25 de janeiro

No âmbito do Acordo Tripartido de Concertação So-
cial, o Governo comprometeu-se a aprovar a atribuição 
de prestação por cessação da atividade profissional aos 
membros dos órgãos estatutários que exerçam funções de 
administração e gerência e aos trabalhadores independentes 
com atividade empresarial, comercial e industrial.

O presente diploma tem por objetivo cumprir o referido 
compromisso, instituindo um regime jurídico de proteção 
na eventualidade desemprego de natureza contributiva.

No que respeita à sustentabilidade financeira da me-
dida, e atenta a natureza previdencial da mesma, foram 
cumpridas as regras definidas no âmbito dos regimes de 
natureza previdencial, pelo que o alargamento da proteção 
nesta eventualidade tem como consequência a aplicação, 
a estes trabalhadores, da taxa contributiva resultante da 
consideração da garantia de proteção na totalidade das 
eventualidades definidas para o sistema.

Tendo em conta os riscos que se encontram sempre 
associados à implementação de uma medida de proteção 
social inovadora, como é o caso, decidiu-se que o regime 
jurídico a instituir devia ter como subsidiário o regime 
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de proteção social no desemprego dos trabalhadores por 
conta de outrem previsto no Decreto-Lei n.º 220/2006, de 
3 de novembro, regulando no presente diploma as maté-
rias que atentas as especificidades próprias da atividade 
profissional necessitam de regras especiais face àquele 
regime, aliás à semelhança do que foi estabelecido para os 
trabalhadores independentes economicamente dependentes 
no Decreto-Lei n.º 65/2012, de 15 de março.

Do exposto resultou a consagração de um prazo de 
garantia mais alargado e da impossibilidade de acesso ao 
regime de flexibilização da idade de acesso à pensão por 
velhice específico do regime de proteção social do desem-
prego dos trabalhadores por conta de outrem, bem como a 
reavaliação do regime no prazo de dois anos, com vista a 
adequá-lo às disfuncionalidades que, entretanto, venham 
a ser identificadas e que careçam de correção.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente da Concertação Social.

Assim:
No desenvolvimento da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, 

e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece, no âmbito do sistema 
previdencial, o regime jurídico de proteção social na even-
tualidade de desemprego dos trabalhadores independentes 
com atividade empresarial e dos membros dos órgãos 
estatutários das pessoas coletivas.

Artigo 2.º
Caracterização da eventualidade

Para efeitos do presente diploma é considerado desem-
prego toda a situação de perda de rendimentos decorrente 
de encerramento de empresa ou de cessação de atividade 
profissional de forma involuntária do beneficiário com 
capacidade e disponibilidade para o trabalho e inscrito 
para emprego no centro de emprego.

Artigo 3.º
Âmbito pessoal

1 - A proteção social regulada no presente diploma 
abrange:

a) Os trabalhadores independentes com atividade em-
presarial;

b) Os membros dos órgãos estatutários das pessoas 
coletivas que exerçam funções de gerência ou de admi-
nistração.

2 - Consideram-se com atividade empresarial os traba-
lhadores independentes como tal enquadrados no respetivo 
regime que sejam:

a) Empresários em nome individual com rendimentos 
decorrentes do exercício de qualquer atividade comercial ou 
industrial, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do Có-
digo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares;

b) Titulares de Estabelecimentos Individuais de Res-
ponsabilidade Limitada;

c) Cônjuges dos trabalhadores independentes referi-
dos nas alíneas anteriores que com eles exercem efetiva 

atividade profissional com caráter de regularidade e per-
manência.

3 - Não são abrangidos pela proteção social regulada 
no presente diploma os produtores agrícolas que exerçam 
efetiva atividade profissional na exploração agrícola e 
respetivos cônjuges que exerçam efetiva e regularmente 
atividade na exploração, como tal enquadrados no respe-
tivo regime.

Artigo 4.º
Âmbito material

A proteção social destes beneficiários efetiva-se me-
diante a atribuição do subsídio por cessação de atividade 
profissional e do subsídio parcial por cessação de atividade 
profissional, que visam compensar a perda de rendimentos 
dos trabalhadores independentes com atividade empresa-
rial, bem como dos gerentes e dos administradores das 
pessoas coletivas, em consequência da cessação de ativi-
dade profissional por motivos justificados que determinam 
o encerramento da empresa.

Artigo 5.º
Titularidade

A titularidade do direito aos subsídios previstos no artigo 
anterior é reconhecida aos beneficiários que integram o âm-
bito pessoal do presente diploma que reúnam as respetivas 
condições de atribuição à data da cessação da atividade e 
residam em território nacional.

Artigo 6.º
Encerramento da empresa ou cessação da atividade 

profissional de forma involuntária

1 - O encerramento da empresa ou a cessação da ati-
vidade profissional considera-se involuntária sempre que 
decorra de:

a) Redução significativa do volume de negócios que 
determine o encerramento da empresa ou a cessação da 
atividade para efeitos de Imposto sobre o Valor Acres-
centado;

b) Sentença de declaração da insolvência nas situa-
ções em que seja determinada a cessação da atividade 
dos gerentes ou administradores ou em que o processo de 
insolvência culmine com o encerramento total e definitivo 
da empresa;

c) Ocorrência de motivos económicos, técnicos, produ-
tivos e organizativos que inviabilizem a continuação da 
atividade económica ou profissional;

d) Motivos de força maior determinante da cessação da 
atividade económica ou profissional;

e) Perda de licença administrativa sempre que esta seja 
exigida para o exercício da atividade e desde que essa perda 
não seja motivada por incumprimentos contratuais ou pela 
prática de infração administrativa ou delito imputável ao 
próprio.

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior entende-se que existe redução significativa do 
volume de negócios quando se verifique:

a) Redução do volume de faturação da atividade igual 
ou superior a 60% no ano relevante e nos dois anos ime-
diatamente anteriores;
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b) Apresentação de resultados negativos contabilísticos 
e fiscais no ano relevante e no ano imediatamente anterior.

3 - Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, consi-
dera-se involuntária a cessação da atividade dos gerentes 
ou administradores ou a cessação da atividade da empresa 
desde que a insolvência não tenha sido qualificada como 
culposa em consequência de atuação dolosa ou com culpa 
grave dos gerentes ou administradores.

4 - Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, consi-
dera-se existir ocorrência de motivos económicos, técnicos, 
produtivos e organizativos que inviabilizem a continuação 
da atividade económica ou profissional, nas situações de 
impossibilidade superveniente, prática ou legal, de con-
tinuação da atividade, que não sejam subsumíveis nas 
restantes alíneas do n.º 1.

5 - Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1, exige-
se o encerramento do estabelecimento aberto ao público 
enquanto os beneficiários se encontrem a receber a pres-
tação.

Artigo 7.º
Condições de atribuição

1 - O reconhecimento do direito aos subsídios por ces-
sação de atividade profissional depende do preenchimento 
cumulativo das seguintes condições:

a) Encerramento da empresa ou cessação da atividade 
profissional de forma involuntária;

b) Cumprimento do prazo de garantia;
c) Situação contributiva regularizada perante a segu-

rança social, do próprio e da empresa;
d) Perda de rendimentos que determine a cessação de 

atividade;
e) Inscrição no centro de emprego da área de residência, 

para efeitos de emprego.

2 - Na situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 
anterior, os membros dos órgãos estatutários devem ainda 
comprovar a cessação do respetivo enquadramento, nos 
termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 70.º do Código 
dos Regimes Contributivos.

3 - Não é reconhecido o direito aos subsídios aos benefi-
ciários que à data do encerramento da empresa ou cessação 
da atividade profissional de forma involuntária tenham 
idade legal de acesso à pensão de velhice, desde que se 
encontre cumprido o respetivo prazo de garantia.

Artigo 8.º
Data da cessação de atividade

Considera-se data da cessação de atividade o dia imedia-
tamente subsequente àquele em que se verificou o encerra-
mento da empresa ou a cessação da atividade profissional 
de forma involuntária.

Artigo 9.º
Prazos de garantia

O prazo de garantia para atribuição dos subsídios por 
cessação de atividade profissional é de 720 dias de exercí-
cio de atividade profissional, com o correspondente registo 
de remunerações num período de 48 meses imediatamente 
anterior à data da cessação de atividade.

Artigo 10.º
Verificação dos prazos de garantia

1 - Os períodos de registo de remunerações correspon-
dentes a situações de equivalência decorrentes da con-
cessão do subsídio por cessação da atividade profissional 
não são relevantes para efeitos de verificação do prazo 
de garantia.

2 - Os períodos de registo de remunerações relevantes 
para o preenchimento de um prazo de garantia com atri-
buição do subsídio por cessação da atividade profissional 
não são considerados para efeitos de prazo de garantia em 
nova situação de cessação de atividade profissional.

3 - Os períodos de registo de remunerações decorrentes 
de coexistência de subsídio parcial por cessação de ativi-
dade profissional e exercício de atividade profissional por 
conta de outrem ou independente, nos termos previstos 
no presente diploma, não relevam para efeitos de prazo 
de garantia.

Artigo 11.º
Montante do subsídio por cessação 

da atividade profissional

1 - O montante diário do subsídio por cessação da ativi-
dade profissional é de 65% da remuneração de referência 
e calculado na base de 30 dias por mês.

2 - A remuneração de referência corresponde à remune-
ração média diária definida por R/360, em que R representa 
o total das remunerações registadas nos 12 meses civis 
que precedem o 2.º mês anterior ao da data da cessação 
de atividade profissional.

Artigo 12.º
Requerimento

1 - O requerimento para atribuição dos subsídios por 
cessação de atividade profissional deve ser apresentado no 
prazo de 90 dias consecutivos a contar da data do encerra-
mento da empresa ou da cessação da atividade profissional 
e ser precedido de inscrição para emprego no centro de 
emprego.

2 - O requerimento, de modelo próprio, é apresentado 
no centro de emprego da área da residência do beneficiário 
ou no sítio da segurança social na Internet.

Artigo 13.º
Elementos instrutórios do requerimento

1 - O requerimento dos subsídios por cessação de ati-
vidade profissional é instruído com documentos compro-
vativos da involuntariedade do encerramento da empresa 
ou da cessação da atividade profissional e da data a que 
se reporta, em modelo próprio.

2 - Nas situações em que o requerimento seja apresen-
tado no sítio da segurança social na Internet, os respeti-
vos meios de prova podem ser apresentados pela mesma 
via desde que corretamente digitalizados e integralmente 
apreensíveis.

3 - Os beneficiários têm o dever de conservar os origi-
nais dos meios de prova, pelo prazo de cinco anos, bem 
como o dever de os apresentar sempre que solicitados pelos 
serviços competentes.
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Artigo 14.º
Meios de prova específicos do subsídio parcial 

por cessação de atividade

A atribuição do subsídio parcial por cessação de ativi-
dade profissional depende da prova das seguintes condi-
ções especiais:

a) Tipo de atividade exercida;
b) Retribuição mensal do trabalho por conta de outrem 

a tempo parcial ou do montante ilíquido da atividade in-
dependente. 

Artigo 15.º
Registo de equivalências

1 - O período de pagamento do subsídio por cessação 
de atividade dá lugar ao registo de remunerações por equi-
valência à entrada de contribuições pelo valor do subsídio, 
relevando para o prazo de garantia das prestações diferidas 
e imediatas, com exceção das prestações na eventualidade 
de desemprego.

2 - Nas situações de atribuição de subsídio parcial de 
cessação de atividade, a remuneração a registar por equi-
valência à entrada de contribuições é igual à diferença 
entre a remuneração por trabalho por conta de outrem ou 
entre o rendimento relevante da atividade exercida como 
trabalho independente e o valor do subsídio por cessação 
de atividade.

Artigo 16.º
Exclusão do regime de flexibilização 

da idade de pensão por velhice

O regime de flexibilização da idade de acesso à pensão 
por velhice previsto no regime jurídico de proteção no 
desemprego dos trabalhadores por conta de outrem não 
se aplica aos trabalhadores independentes com atividade 
empresarial e aos membros dos órgãos estatutários refe-
ridos no âmbito pessoal do presente diploma.

Artigo 17.º
Aplicação subsidiária

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto 
no presente diploma aplicam-se, subsidiariamente, as re-
gras constantes do regime jurídico de proteção no de-
semprego dos trabalhadores por conta de outrem, com as 
devidas adaptações.

Artigo 18.º
Execução do diploma

1 - Os procedimentos que venham a ser considerados 
necessários à execução do disposto no presente diploma são 
aprovados por portaria do membro do Governo responsável 
pelas áreas da solidariedade e da segurança social.

2 - Os formulários relativos ao requerimento dos sub-
sídios e respetivas declarações instrutórias são aprovados 
por despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da solidariedade e da segurança social.

Artigo 19.º
Avaliação do regime instituído

O regime de proteção social no desemprego dos traba-
lhadores independentes com atividade empresarial e dos 

membros dos órgãos estatutários regulado no presente 
diploma é objeto de avaliação no prazo de dois anos após 
a data da sua entrada em vigor.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia útil 
do mês subsequente ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de de-
zembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 23 de janeiro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de janeiro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 13/2013
de 25 de janeiro

A atual situação financeira do País obriga à adequação 
do sistema de segurança social de forma a garantir que 
determinadas prestações, de subsistemas financiados por 
transferências de verbas do Orçamento do Estado, con-
tinuem a ser garantidas aos cidadãos mais carenciados, 
sem colocar em causa a sustentabilidade financeira da 
segurança social.

O Governo, justamente atento aos casos mais expostos à 
crise e à exclusão social, agindo sempre no sentido de miti-
gar ou isentar de esforços aqueles que não os podem prestar, 
tem vindo a definir um conjunto de medidas dos quais se 
destaca o Programa de Emergência Social que assente em 
cinco pilares prioritários (famílias, idosos, voluntariado, ins-
tituições sociais e deficiência) visa prestar o apoio devido.

Nele constam mais de 50 medidas, de entre as quais o 
aumento das pensões mínimas, sociais e rurais que, in-
vertendo a tendência do passado, permitiu a actualização 
de rendimentos para mais de um milhão de portugueses.

O compromisso definido visa salvaguardar e priorizar 
respostas para os mais desfavorecidos e para isso é neces-
sário acautelar a sustentabilidade da segurança social que 
permite, justamente, prestar a protecção social desejada.

Assim, e estimulando também a convergência com a 
Caixa Geral de Aposentações (CGA, I.P.) e com o objectivo 
de uma simplificação e diminuição da carga burocrática 
no âmbito das prestações por morte, o montante do sub-
sídio por morte passa a ter um valor fixo correspondente 
a 3 vezes o valor do indexante dos apoios sociais (IAS) e 
o reembolso das despesas de funeral passa a ter um limite 
máximo correspondente também a 3 IAS.

No que respeita à proteção no domínio da dependência, 
o complemento por dependência de 1.º grau, que por estar 
indexado à pensão social, também sofreu um aumento de 
4,2% no biénio 2012-2013, passa apenas a estar salvaguar-
dado para os pensionistas de menores recursos bem como 
o complemento por cônjuge a cargo. 

No tocante à proteção no desemprego, no Acordo sobre 
o Compromisso para o Crescimento, Competitividade e 
Emprego, celebrado no início de 2012, entre o Governo 
e os Parceiros Sociais, ficou estabelecido a adoção de 
medidas que visem o reforço da capacidade técnica das 
empresas, através de uma renovação dos seus quadros 
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técnicos, a cujos postos de trabalho corresponda o exer-
cício de atividade de complexidade técnica, elevado grau 
de responsabilidade ou que pressuponha uma especial 
qualificação, mantendo, no entanto, o nível do emprego 
qualificado nas empresas.

Neste sentido, possibilita -se o acesso à proteção no de-
semprego dos trabalhadores qualificados que cessem por 
acordo o seu contrato de trabalho sem diminuição do nível 
de emprego da empresa, através do aditamento ao Decreto-
-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, do artigo 10.º -A, que 
estabelece as condições a que devem obedecer as cessações 
de contrato de trabalho por acordo desses trabalhadores de 
modo a configurarem situações de desemprego involuntário, 
as quais não ficam sujeitas às quotas já previstas na lei rela-
tivamente às cessações do contrato de trabalho por acordo 
fundamentadas em motivos que permitam o recurso ao des-
pedimento coletivo ou por extinção do posto de trabalho.

Aproveita-se, ainda, para aperfeiçoar algumas normas 
procedimentais do regime jurídico de proteção no desem-
prego dos trabalhadores por conta de outrem.

Ainda no âmbito do desemprego, altera-se o regime de 
proteção social dos trabalhadores independentes que pres-
tam serviços maioritariamente a uma entidade contratante, 
no sentido de deixar de ser condição de atribuição do subsí-
dio por cessação de actividade o cumprimento da obrigação 
contributiva por parte das entidades contratantes.

Por razões de equidade retroage-se a produção de efeitos 
desta alteração à data de entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 65/2012, de 15 de março.

Relativamente às prestações de solidariedade, o valor 
do rendimento social de inserção é fixado em 42,495 % 
do valor do IAS, e o valor de referência do complemento 
solidário para idosos, cuja esmagadora maioria dos bene-
ficiários viu a sua pensão ser aumentada, em média, 4% 
fica definido em € 4 909.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social, do Conselho 
Económico e Social.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, e nos termos das 
alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei procede à alteração dos seguintes 
diplomas:

a) Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, alterado 
pelos Decretos-Leis n.ºs 141/91, de 10 de abril, e 265/99, 
de 14 de julho, pela Lei n.º 23/2010, de 30 de agosto, e 
pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, que define 
e regulamenta a proteção na eventualidade morte dos be-
neficiários do regime geral de segurança social;

b) Decreto-Lei n.º 265/99, de 14 de julho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 309-A/2000, de 30 de novembro, que pro-
cede à criação de uma nova prestação destinada a comple-
mentar a proteção concedida aos pensionistas de invalidez, 
velhice e sobrevivência dos regimes de segurança social 
em situação de dependência;

c) Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 68/2009, de 20 de março, 
pela Lei n.º 5/2010, de 5 de maio, e pelos Decretos-Leis 
n.º s 72/2010, de 18 de junho, e 64/2012, de 15 de março, 

que estabelece o regime jurídico de proteção social da 
eventualidade de desemprego dos trabalhadores por conta 
de outrem;

d) Decreto-Lei n.º 65/2012, de 15 de março, que esta-
belece o regime jurídico de proteção social na eventuali-
dade de desemprego dos trabalhadores que se encontrem 
enquadrados no regime dos trabalhadores independentes 
e que prestam serviços maioritariamente a uma entidade 
contratante;

e) Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto, que estabelece 
as normas de execução da Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, 
que institui o rendimento social de inserção, e procede à 
fixação do valor do rendimento social de inserção.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro

Os artigos 32.º e 54.º do Decreto-Lei n.º 322/90, de
18 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 141/91, de 
10 de abril, e 265/99, de 14 de julho, pela Lei n.º 23/2010, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de
junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 32.º
[…]

O montante do subsídio por morte é igual a três vezes 
o valor do indexante dos apoios sociais (IAS).

Artigo 54.º
[…]

1 - […].
2 - O valor do reembolso das despesas de funeral tem 

o limite de três vezes o valor do IAS.
3 - […].
4 - Na falta de comprovativo do pagamento das des-

pesas de funeral por parte dos titulares do direito ao 
subsídio por morte, este só é pago àqueles, findo o prazo 
de requerimento do reembolso das despesas de funeral, 
sem que este tenha sido requerido.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 265/99, de 14 de julho

O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 265/99, de 14 de julho, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 309-A/2000, de 30 de no-
vembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[…]

1 - [Anterior corpo do artigo].
2 - Constitui ainda condição de atribuição do comple-

mento por dependência do 1.º grau, o pensionista não re-
ceber pensão de valor superior a € 600, considerando-se 
para este efeito a soma de todas as pensões recebidas 
pelo pensionista com a mesma natureza.

3 - Para efeito do disposto no número anterior, con-
sidera-se que têm a mesma natureza, por um lado, as 
pensões atribuídas por morte e, por outro, todas as outras 
pensões.

4 - As pensões por incapacidade permanente para o 
trabalho e por morte, decorrentes de acidente de trabalho 
ou doença profissional, bem como outras pensões de 
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natureza indemnizatória não relevam para os efeitos 
do disposto nos números anteriores.»

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro

Os artigos 12.º, 45.º, 70.º, 72.º e 76.º do Decreto-Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 68/2009, de 20 de março, pela Lei n.º 5/2010, de 
5 de maio, e pelos Decretos-Leis n.os 72/2010, de 18 de 
junho, e 64/2012, de 15 de março, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 12.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - As diligências de procura ativa de emprego previs-

tas nas alíneas a), b), c) e e) do número anterior devem 
ser adequadas ao candidato a emprego, considerando, 
nomeadamente, as suas aptidões físicas, habilitações 
escolares, formação profissional, competências e ex-
periências profissionais, ainda que se situem em setor 
de atividade ou profissão distinta da ocupação anterior 
ao momento do desemprego.»

4 - […].
5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].

Artigo 45.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - O disposto nos números anteriores aplica-se, com 

as necessárias adaptações, às situações de incapacidade 
temporária para assistência inadiável e imprescindível 
em caso de doença ou acidente, a filhos, adotados ou a 
enteados menores de 12 anos, ou deficientes, nos termos 
do Código do Trabalho.

4 - […].
5 - […].

Artigo 70.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - Em caso de ausência de acesso à caixa postal 

eletrónica, deve ser efetuada nova transmissão eletró-
nica de dados, no prazo de 3 dias seguintes ao respetivo 
conhecimento por parte do centro de emprego que tenha 
procedido à emissão da notificação, considerando-se 
esta efetuada no 3.º dia posterior à data do segundo 
envio, salvo nos casos em que se comprove que o be-
neficiário comunicou a alteração daquela ao centro de 
emprego ou que demonstre ter sido impossível essa 
comunicação.

9 - […].

Artigo 72.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - […].
6 - Quando a situação de doença se prolongue para 

além da data inicialmente prevista, os beneficiários 
devem remeter ao centro de emprego a respetiva certi-
ficação médica no prazo de cinco dias úteis.

7 - […].
8 - […].

Artigo 76.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - A manutenção do direito ao subsídio social de 

desemprego depende de os beneficiários renovarem, 
no sítio na Internet da segurança social ou no serviço 
de segurança social da respetiva área de residência, a 
prova da composição do agregado familiar e dos res-
petivos rendimentos durante o mês em que completem 
cada período de 360 dias consecutivos de atribuição 
do subsídio.

6 - […].
7 - […].
8 - Os rendimentos do agregado familiar são, periodi-

camente, objeto de reavaliação oficiosa, tendo em conta 
a informação disponível no sistema de segurança social, 
bem como através de interconexão de dados entre as 
bases de dados da segurança social e da administração 
fiscal, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 92/2004, 
de 20 de abril.

9 - [Anterior n.º 8].»

Artigo 5.º
Aditamento ao Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro

É aditado ao Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 68/2009, de 20 de março, 
pela Lei n.º 5/2010, de 5 de maio, e pelos Decretos-Leis 
n.ºs 72/2010, de 18 de junho, e 64/2012, de 15 de março, 
o artigo 10.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 10.º-A
Cessação por acordo para reforço da qualificação 

e capacidade técnica das empresas

1 - Para além das situações referidas no artigo ante-
rior, considera-se, ainda, desemprego involuntário, para 
efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º, as situações de 
cessação de contrato de trabalho por acordo que visem 
o reforço da qualificação e da capacidade técnica das 
empresas e não determinem a diminuição do nível de 
emprego.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a 
manutenção do nível de emprego tem de se verificar 
até ao final do mês seguinte ao da cessação do con-
trato de trabalho e considera-se assegurada por meio 
de contratação de novo trabalhador mediante contrato 
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sem termo a tempo completo, para posto de trabalho a 
que corresponda o exercício de atividade de complexi-
dade técnica, elevado grau de responsabilidade ou que 
pressuponha uma especial qualificação.

3 - Os serviços de segurança social devem informar 
o serviço com competência inspetiva do ministério res-
ponsável pela área laboral quando detetem ou suspeitem 
do incumprimento do disposto nos números anteriores 
para que notifique o empregador por forma a que este, 
no prazo máximo de 30 dias após a notificação, assegure 
a manutenção do nível de emprego.

4 - Às cessações de contrato de trabalho efetuadas ao 
abrigo do presente artigo não são aplicáveis os limites 
estabelecidos no n.º 4 do artigo anterior. 

5 - Constitui contraordenação grave a cessação de 
contratos de trabalho com acesso ao subsídio de desem-
prego em violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3.

6 - Nas situações de cessação do contrato de trabalho 
por acordo, em violação dolosa do disposto nos n.os 1, 
2 e 3, o trabalhador mantém o direito às prestações de 
desemprego, ficando o empregador obrigado perante a 
segurança social ao pagamento do montante correspon-
dente à totalidade do período de concessão da prestação 
inicial de desemprego.

Artigo 6.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 65/2012, de 15 de março

O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 65/2012, de 15 de março, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[…]

1 - […].
a) […];
b) […];
c) O trabalhador independente ter sido considerado 

economicamente dependente de entidades contratantes 
em pelo menos dois anos civis, sendo um deles o ano 
imediatamente anterior ao da cessação do contrato de 
prestação de serviços;

d) […];
e) […].

2 - […].»

Artigo 7.º
Alteração à Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto

O artigo 31.º da Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 31.º
[…]

O valor do rendimento social de inserção corresponde 
a 42,495 % do valor do indexante dos apoios sociais.»

Artigo 8.º
Complemento por cônjuge a cargo

1 - A atribuição do complemento por cônjuge a cargo 
depende de o valor das pensões recebidas pelo pensionista 
não poder ser superior a € 600.

2 - Para efeito do disposto no número anterior considera-
se a soma de todas as pensões recebidas pelo pensionista 
com a mesma natureza.

3 - Considera-se que têm a mesma natureza, por um 
lado, as pensões atribuídas por morte e, por outro, todas 
as outras pensões.

4 - As pensões por incapacidade permanente para o tra-
balho e por morte, decorrentes de acidente de trabalho ou 
doença profissional, bem como outras pensões de natureza 
indemnizatória não relevam para os efeitos do disposto nos 
números anteriores.

Artigo 9.º 
Complemento solidário para idosos 

O valor de referência do complemento solidário para 
idosos, previsto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei 
n.º 232/2005, de 29 de dezembro, é fixado em € 4 909.

Artigo 10.º
Norma revogatória

1 - É revogado o artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 322/90, de 
18 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 141/91, de 
10 de abril, e 265/99, de 14 de julho, pela Lei n.º 23/2010, 
de 30 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de
junho.

2 - É revogada a Portaria n.º 1457/2009, de 31 de de-
zembro.

Artigo 11.º
Âmbito de aplicação e produção de efeitos

1 - O disposto no artigo 2.º aplica-se às situações de-
correntes de óbitos de beneficiários ocorridos após a data 
da sua entrada em vigor.

2 - O disposto nos artigos 3.º, 7.º, 8.º e 9.º aplicam-
se às relações jurídicas prestacionais em curso, e deter-
mina, após a data da sua entrada em vigor, o recalculo ou 
a reavaliação das condições de atribuição das prestações, 
consoante o caso.

3 - O disposto no artigo 4.º, no que respeita à alteração 
ao artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novem-
bro, aplica-se às relações jurídicas prestacionais em curso.

4 - O disposto no artigo 6.º produz efeitos na data da 
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 65/2012, de 15 de 
março.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia útil 
do mês subsequente ao da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de de-
zembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 23 de janeiro de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de janeiro de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 Portaria n.º 28/2013
de 25 de janeiro

O Regime Público de Capitalização, bem como o res-
petivo Fundo dos Certificados de Reforma (FCR), foram 
criados pelo Decreto-Lei n.º 26/2008, de 22 de fevereiro, 
tendo como objetivo o fomento à poupança, com gestão 
pública, destinada ao momento em que os cidadãos passem 
à condição de pensionistas e de aposentados por velhice 
ou por incapacidade absoluta e permanente.

O investimento do património do FCR está sujeito às 
regras definidas no seu regulamento de gestão aprovado 
pela Portaria n.º 212/2008, de 29 de fevereiro.

Tendo presente que o acordo de assistência financeira 
em vigor entre o Estado Português e a União Europeia, 
que enquadra o sistema bancário Português, assegura 
condições adequadas de proteção dos investimentos do 
FCR, pretende-se suspender, temporariamente, as restri-
ções previstas no atual regulamento de gestão do Fundo 
no que se refere à classificação de risco das instituições 
bancárias nacionais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Decreto-Lei 

n.º 26/2008, de 22 de fevereiro, e no artigo 17.º da Por-

taria n.º 212/2008, de 29 de fevereiro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Suspensão temporária

Durante o período de vigência da assistência financeira 
da União Europeia ao Estado Português, fica suspensa 
a aplicação da condição mínima de rating prevista na 
alínea b) do n.º 5 do artigo 8.º do Regulamento de Gestão 
do Fundo dos Certificados de Reforma, ao sistema ban-
cário Português.

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos à data da sua assi-
natura.

O Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, 
Luís Pedro Russo da Mota Soares, em 2 de janeiro
de 2013. 
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